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Resumo 

Esta pesquisa, empreendida sob a forma de um survey, foi desenvolvida com o objetivo de 
verificar qual o comportamento ambiental de consumidores brasileiros e portugueses em 
relação à água disponibilizada pelas redes públicas de abastecimento. A justificativa do estudo 
dá-se em razão da crise hídrica enfrentada pela Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), 
buscando elementos para melhor caracterizar esse comportamento do ponto de vista 
ambiental. Isso permitirá a concepção de estratégias de enfrentamento da crise, tendo em 
perspectiva o comportamento dos consumidores. Isso foi feito a partir da comparação entre 
grupos com semelhanças culturais e históricas e que enfrentam realidades hídricas distintas. 
Após levantamento bibliográfico específico, incluindo o estabelecimento de um panorama 
sobre o abastecimento de água na RMSP, foi desenvolvido um questionário com 36 assertivas 
e utilizada uma escala do tipo Likert. O instrumento de pesquisa foi aplicado a 278 estudantes 
de graduação no Brasil (Região Metropolitana de São Paulo) e em 223 estudantes em Portugal 
(Região Metropolitana do Porto), num total de 501 entrevistados. O tratamento estatístico 
escolhido foi a análise fatorial exploratória, buscando validar a escala construída, sendo 
complementada por outras estratégias analíticas. Verificou-se que, em relação às práticas de 
economia de água, há similaridades entre portugueses e brasileiros, embora as motivações 
sejam distintas. Para os portugueses há um componente ambiental significativo, com a 
economia decorrendo de uma atitude ambiental mais pronunciada. Os brasileiros, por sua vez, 
economizam água mais por razões econômicas ligadas à escassez de um insumo do que por 
motivações de ordem ambiental.  
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1. Introdução 

Para melhor entendimento das razões que levaram ao desenvolvimento desta pesquisa, faz-se 
necessário apresentar o contexto do sistema de abastecimento da Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP) e os problemas que levaram ao atual cenário de escassez hídrica. A partir de 
2013 começaram a ser divulgadas informações sobre os baixos níveis fluviométricos de 
alguns dos principais reservatórios de água utilizados para abastecimento da RMSP. Os 
sistemas Cantareira (composto por cinco represas) e Alto Tietê (também composto por cinco 
represas) apresentaram uma redução significativa do volume de água armazenado, mesmo 
durante o período de chuvas (de outubro de 2013 a março de 2014), conforme disponível na 
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Figura 1. Embora essa redução tenha sido atribuída a um período de severa estiagem e 
temperaturas acima das normais climatológicas para o período do verão 2013-2024, ela reflete 
uma falta de planejamento estratégico na gestão do sistema de abastecimento da RMSP. Isso 
acaba por repercutir na falta de informações ambientais, fazendo com que a população fique 
alheia aos riscos existentes (Côrtes, Aguiar, & Ruiz, 2014; Côrtes, 2010), levando à adoção de 
hábitos de consumo nem sempre condizentes com uma situação de escassez hídrica. Criou-se, 
ao longo dos anos, uma cultura de que a água estava fartamente disponível na RMSP. Essa 
perspectiva têm raízes históricas. O sistema de abastecimento de água da RMSP começou a 
ser implantado em 1877, com a fundação da Cia. Cantareira, que represou córregos na Serra 
da Cantareira e outros que compunham a nascente do Rio Ipiranga, utilizando essa água para 
abastecimento. Essa mesma empresa fornecia sistema de coleta de esgotos, que eram lançados 
no Rio Tietê, a jusante da cidade de São Paulo. Em pouco mais de dez anos, cerca de cinco 
mil edifícios já utilizavam esse novo sistema (Zmitrowicz & Borghetti, 2009). Verifica-se, 
nessa época, uma multiplicidade de interesses em relação aos rios da cidade de São Paulo e 
arredores, com cursos d’água servindo para o abastecimento urbano, destinação de esgotos e 
também meio de transporte para escoamento da produção agrícola. 

Atualmente, a população da RMSP supera 20 milhões de habitantes distribuídos em 39 
municípios. Embora a cidade de São Paulo conte com dois grandes rios (Tietê e Pinheiros), 
suas águas poluídas inviabilizam economicamente a sua utilização para abastecimento urbano, 
tornando necessária a busca em áreas distantes, algumas delas fora da RMSP. Reproduz-se, 
assim, o modelo adotado pelo Império Romano de buscar água a grandes distâncias para 
abastecer os núcleos urbanos, sistema esse que começou a ser implantado, na RMSP, no 
século XIX pela Cia. Cantareira. Optou-se pela obtenção do recurso em áreas distantes em 
detrimento da alternativa de utilizar os grandes rios que cortam a RMSP, pois estes já eram 
cada vez mais utilizados para o lançamento de esgotos. Esse descuido com os cursos d’água 
foi se incorporando ao cotidiano dos cidadãos. Diversos rios foram canalizados para a 
construção de avenidas e outros, especialmente os maiores, passaram “exercer a função” de 
esgotos a céu aberto. Ao mesmo tempo em que a população crescia, os investimentos em 
captação e distribuição não conseguiam atender a essa demanda cada vez mais ampliada. O 
abastecimento público de água na RMSP possui quatro grandes sistemas de represas 
(Sistemas Cantareira e Alto Tietê e Represas Guarapiranga e Billings), conforme disponível 
na Figura 2, além de outros sistemas menores. A Tabela 1 mostra a relação das estações de 
tratamento, reservatório, produção e população atendida até 2013, em uma situação pré-crise 
hídrica (Chiodi, Sarcinelle, & Uezu, 2013; Ribeiro, 2011; Pereira & Filho, 2009; Meyers, 
2007). Entre os sistemas utilizados, o Cantareira e o Alto Tietê forneciam 66%, 
aproximadamente, da água consumida na RMSP. E foram exatamente esses dois sistemas que 
apresentaram maior queda no volume armazenado durante a crise, conforme comentado. 

  
Sistema Cantareira Sistema Alto Tietê  

Figura 1- Evolução do nível (%) dos sistemas Cantareira e Tietê (2003 – 2014) 
Fonte: elaborado a partir de Sabesp (2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014) 
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Figura 2 - Principais represas que abastecem a Região Metropolitana de São Paulo. 
Fonte: elaborado a partir de Sabesp (2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012) 

Tabela 1 - Estações de Tratamento de Água na Região Metropolitana de São Paulo, 
Respectiva Produção e População Atendida em 2013 (período pré-crise hídrica). 

 
a Milhões de habitantes 
Fonte: elaborado a partir de Sabesp (2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012) 

Em que pesem considerações de ordem climática como responsáveis pela crise hídrica, há 
indicadores que mostram que o sistema de abastecimento já enfrentava sérios problemas nos 
anos que antecederam essa forte escassez. A Figura 3 mostra que houve uma redução na 
capacidade de atendimento da demanda entre 2005 e 2014, pois os investimentos realizados 
não foram capazes de acomapnhar o crescimento populacional. Para isso, utiliza-se a 
evolução da quantidade de água disponível para cada habitante da RMSP no período. É uma 
relação simples entre a quantidade de água tratada produzida por dia e o número de 
habitantes, permitindo verificar a disponibilidade de água em uma determinada região, sendo 
útil para efeitos comparativos. As duas linhas da Figura 3 (direita) mostram a quantidade de 
água disponível nos mananciais e a capacidade de produção das estações de tratamento de 
água (ETAs). Para avaliar a quantidade de água disponível em um determinado momento, é 
necessário considerar a linha com menor valor. Por exemplo, em 2005, a água disponível nos 
mananciais que abastecem a RMSP seria suficiente para fornecer 318,1 litros de água por dia 
para cada habitante. Entretanto, as ETAs tinham condição de fornecer 314,0 litros de água por 
dia para cada habitante. Portanto, cada habitante poderia contar apenas com esse valor (314,0 
l/dia). No início de 2014 esse valor cai para 309,1 litros por dia para cada pessoa. Em nove 
anos houve uma redução na disponibilidade de água per capta, mas essa informação não foi 
repassada à população. 
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Figura 3- Redução na capacidade de atendimento à demanda 
Fonte: elaborado a partir de Sabesp (2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014) 

Além da perda de capacidade de atendimento às demandas por água tratada na RMSP, o 
sistema de abastecimento, é possível verificar que o sistema não apresentava uma tolerância 
elevada, trabalhando por vezes acima de sua capacidade operacional. A Figura 4 mostra que 
apesar do incremento na capacidade de fornecimento de água, por vezes a produção de água 
tratada superava a capacidade instalada (A). Essa proximidade entre a capacidade máxima de 
fornecimento e a quantidade de água produzida fica mais evidente quando se verifica a 
distância (tolerância) do que é produzido comparativamente à capacidade instalada. Constata-
se que nos momentos em que o sistema operou com relativa folga, ela nunca foi superior 
sequer a 8%. Houve casos, indicados na Figura 4 (B) em que a capacidade operacional foi 
suplantada, levando a uma sobrecarga do sistema de abastecimento. Como é que um sistema 
que trabalha praticamente no limite operacional – ou até mesmo acima dele – poderia suportar 
qualquer evento mais intenso, tais como aumento de consumo ou falta de chuvas? Fica 
evidenciado que, diante da perda de capacidade de atendimento das demandas, o sistema de 
abastecimento da RMSP operava em situação crítica, com baixa margem de tolerância para 
lidar com imprevistos. Mesmo assim, não foram desenvolvidas campanhas que buscassem 
fomentar um uso mais racional da água ou o incentivo a fontes alternativas, como captação da 
água da chuva ou reuso. A população continuou a pensar na água como um recurso 
fartamente disponível na região, sem se preocupar mais intensamente em economizá-la. 

 

Figura 4- Evolução da capacidade do sistema de abastecimento da RMSP  
Fonte: elaborado a partir de Sabesp (2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014) 
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Comparativamente, a Área Sul do Grande Porto é composta por 20 municípios com 
aproximadamente 1,8 milhões de habitantes.  São utilizadas as seguintes fontes de captação de 
água: Rio Douro (265 mil m3/dia), Rio Paiva (12 mil m3/dia), Rio Ferreira (1,2 mil m3/dia), 
Rio Ferro e Rio Vizela (0,7 mil m3/dia), Rio Ovil (0,6 mil m3/dia), água subterrânea (1,3 mil 
m3/dia). Como os rios utilizados são perenes, não há necessidade do uso de represas ou 
reservatórios específicos suprir a demanda em períodos de estiagem. Não se verifica situação 
de escassez hídrica, o que constitui em informação importante para fins comparativos dos 
grupos estudados neste trabalho. Diante desse panorama, qual é o comportamento do 
consumidor em relação ao uso da água? Para responder a essa questão de pesquisa 
desenvolvida uma estratégia de pesquisa sob a forma de um survey aplicado a estudantes de 
graduação no Brasil (Região Metropolitana de São Paulo) e em Portugal (Região 
Metropolitana do Porto), num total de 501 entrevistados (278 no Brasil e 223 em Portugal), 
em uma amostragem de conveniência. Isso permitiu a comparação entre grupos com 
semelhanças culturais e históricas, com ambos tendo a sensação de abundancia de água em 
suas regiões (situação real para os portugueses e inverídica para os brasileiros). O instrumento 
de pesquisa foi constituído por 36 assertivas com uma escala do tipo Likert de 0 (discordo 
totalmente) a 10 (concordo totalmente). Este estudo foi desenvolvido com o auxílio de 
bibliografia específica para a definição da estratégia de pesquisa e das ações metodológicas 
(Gerring, 2012; Kumar, 2010; Creswell, 2009; Gerring, 2006; Marczyk, DeMatteo, & 
Festinger, 2005; Field, 2013; Hair Jr, Black, Babin, & Anderson, 2013; Goodwin, 2010). 

2. Revisão da Literatura 

Estudos sobre estratégias ambientais tiveram início na década de 1990 com trabalhos sobre o 
desenvolvimento de estratégias ambientais nas organizações, como o de Roome (1992) e 
Shrivastava & Hart (1995), ou a pesquisa sobre cadeias verdes de suprimentos de Green, 
Morton, & New (1996). Esses estudos evoluíram com discussões sobre estratégias de 
responsabilidade socioambientais na geração de valor para as empresas (Waddock & Graves, 
1997) ou sobre como se constituir em vantagem competitiva (Sharma & Vredenburg, 1998). 
A partir deste século, as estratégias ambientais voltaram-se à discussão sobre eco e 
socioeficiência (Dyllick & Hockerts, 2002), oferecendo orientação aos estrategistas de 
negócios (Olson, 2009). Estudos de caso sobre estratégias ambientais começaram a ganhar 
destaque em publicações como o Journal of Business Strategy (Bonn & Fisher, 2011), 
incluindo modelos para o desenvolvimento de estratégias ambientais de amplo alcance 
(Galpin & Whittington, 2012). Publicações mais específicas, como o periódico científico 
Business Strategy and the Environment passaram a divulgar surveys com empresas 
(Ormazabal & Sarriegi, 2014) ou respostas estratégicas às mudanças climáticas (Galbreath, 
2014). Mais recentemente, verifica-se uma expansão do escopo das pesquisas na área Há 
trabalhos como o de Betts, Wiengarten, & Tadisina (2015), analisando as estratégias 
ambientais em resposta às pressões dos stakeholders, pesquisa de Schucht, et al. (2015), 
explorando estratégias de mitigação das mudanças climáticas no âmbito das políticas 
públicas, Kim & Lim (2015) que analisam a relação entre desempenho ambiental, estratégia 
ambiental e desempenho financeiro. Há, ainda, as ponderações de Røyne, Berlin, & 
Ringström (2015), analisando indústrias químicas, sobre como clusters industriais podem 
estabelecer estratégias unificadas de enfrentamento dos desafios ambientais. 

O correto planejamento dos sistemas de abastecimento de água vem desempenhando um 
papel cada vez mais relevante para a concepção de políticas públicas voltadas para o 
planejamento urbano, desenvolvimento industrial e fomento ao agronegócio. O Brasil e 
Portugal são considerados países onde a água é um recurso abundante, havendo uma 
tendência de se pensar que ambos estão seguros quanto ao seu fornecimento. Essa percepção, 
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entretanto, pode ser bastante enganosa, tendo em vista que o consumo excessivo e a poluição 
ambiental podem comprometer a disponibilidade desse recurso, inviabilizando seu 
aproveitamento. Isso pode ainda ser agravado com a concentração populacional, o que reduz a 
disponibilidade hídrica para cada habitante, demandando investimentos crescentes em 
captação e tratamento de água. Essa é uma questão que também pode transcender às divisões 
geopolíticas. Diante do fato de que os rios, bacias hidrológicas e aquíferos não estão contidos, 
necessariamente, pelos limites geográficos, as ações impetradas em um determinado local 
podem repercutir em outras regiões, especialmente quando se trata de recursos hídricos 
(Huntjens, Lebel, Pahl-Wostl, Camkin, Schulze, & Kranz, 2012).  

Na literatura, há exemplos que ajudam a evidenciar os problemas decorrentes do consumo de 
água e a necessidade de gestão adequada dos recursos hídricos. Por exemplo, a excessiva 
utilização das águas superficiais e sua repercussão nos aquíferos (Knüppe & Pahl-Wostl, 
2013), a necessidade de conciliação de diferentes grupos de usuários (Bjornlund, Parrack, & 
De Loë, 2013), as questões de correntes da vulnerabilidade hídrica e sua repercussão nas 
questões de saúde pública (Plummer, De Loë, & Armitage, 2012), a importância do 
desenvolvimento de diretivas regionais (Hammer, Balfors, Mörtberg, Petersson, & Quin, 
2011), a poluição de rios transfronteiriços (Vryzas, Alexoudis, Vassiliou, Galanis, & 
Papadopoulou-Mourkidou, 2011). 

Apesar dessas dificuldades, reais ou potenciais, grande parte da população de países 
desenvolvidos ou em desenvolvimento possui um fornecimento regular de água em suas 
residências, com boa qualidade. Isso pode dar a falsa impressão de que a água é um recurso 
abundante e que não corre risco de ter o seu fornecimento interrompido ou ter sua qualidade 
prejudicada. Essa disponibilidade pode induzir um comportamento que, embora não seja 
considerado necessariamente como perdulário, carece de maiores cuidados com a sua 
preservação. O consumo racional da água, consequentemente, passa por um melhor 
entendimento das questões ambientais e de como elas são percebidas pelos consumidores, o 
que ajudará em um bom desenvolvimento de políticas públicas e projetos educativos. É 
necessário, portanto, verificar qual o comportamento das pessoas em relação ao uso de um 
recurso que, embora não seja finito (uma vez que a água continua a existir no planeta), tem 
sua qualidade e disponibilidade reduzidas em áreas de grande concentração populacional. 

Essa preocupação com o comportamento das pessoas em decorrência das questões ambientais 
não é nova. Ela já motivava o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas em meados do 
século passado (Barker & Wright, 1949), como uma derivação da psicologia social. Esse 
interesse e preocupação, entretanto, só ganharia relevância a partir da década de 1970. Em 
uma época em que as contestações políticas (Konvička & Kavan, 1994) e o movimento pelos 
direitos civis (Andrews, 2001; Andrews, 1997) se intensificavam, as preocupações ambientais 
surgiam em decorrência de desastres ambientais que se tornavam mais frequentes ou 
passavam a ser mais divulgados (Gensburg, Pantea, Fitzgerald, Stark, Hwang, & Kim, 2009; 
Gensburg, Pantea, Kielb, Fitzgerald, Stark, & Kim, 2009). Até então, o modelo social 
dominante (Dominant Social Paradigm - DSP ou Human Exemptionalism Paradigm - HEP) 
podia ser traduzido pelas ideias de Friedman (1962) em favor do crescimento contínuo, o 
compromisso com o liberalismo econômico e à redução das ações governamentais. 
Ambientalmente, no DSP, prevalecia a visão antropocêntrica de que a natureza existiria 
apenas para servir ao homem. Isso era uma decorrência do pensamento de que os seres 
humanos, ao contrário de outras espécies, não estariam submissos às limitações da natureza, 
podendo adaptá-la e transformá-la segundo suas necessidades. Essa atitude levava ao 
consumo exacerbado de recursos naturais e gerava degradação ambiental (Bonnes & 
Bonaiuto, 2002), embora se apregoasse que esses problemas seriam resolvidos pelo avanço da 
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ciência e da tecnologia. Não se pensava em mudança de comportamento ambiental como uma 
necessidade para mitigar os problemas existentes e preservar recursos para a posteridade. 

Em contraste a essa situação, surgia uma nova postura que defendia o incentivo à redução do 
crescimento econômico, a necessidade de preservação de recursos e do equilíbrio da natureza. 
Denominada de New Environmental Paradigm (NEP), essa proposta considerava a 
necessidade de reduzir o crescimento econômico, pois mesmo que a população permanecesse 
estável, o nível de consumo e a poluição continuariam em patamares muito elevados 
(Maloney & Ward, 1973). É interessante notar que essa visão em prol de uma redução do 
crescimento econômico é hoje denominada de degrowth (decrescimento) e encontra 
defensores nos trabalhos recentes de Whitehead (2013); Martínez-Alier (2012), Kallis (2011) 
e Schneidera, Kallis, & Martinez-Alier (2010). Essa proposta demandava mudanças de 
comportamento, conforme ponderou Maloney & Ward (1973), levando ao surgimento de 
escalas para avaliar a reação das pessoas às agressões ambientais. Na década de 1970, 
algumas das novas escalas ganharam notoriedade internacional. Esse foi o caso da Escala de 
Atitudes Ecológicas (Maloney, Ward, & Braucht, 1975), da Escala de Preocupação Ambiental 
(Weigel & Weigel, 1978) e da Escala NEP (Dunlap & van Liere, 1978). Provavelmente esta 
última foi a mais amplamente utilizada como referência (Kaiser, 1998; Bechtel, Corral-
Verdugo, & Pinheiro, 1999; Bechtel, Corral-Verdugo, Asai, & Riesle, 2006; Dutcher, Finley, 
Luloff, & Johnson, 2007; Dunlap, 2008). 

Desde então, diversas outras escalas e pesquisas foram desenvolvidas, buscando avaliar 
diferentes perspectivas. Por exemplo, a escala de Thompson & Barton (1994) que avalia as 
atitudes ambientais associadas ao ecocentrismo e ao antropocentrismo, a escala General 
Measure of Ecological Behavior de Kaiser (1998), o Model of Goal-Directed Behaviour 
utilizada por Perugini & Bagozzi (2001) e Perugini & Bagozzi (2004). Há também o trabalho 
de Scannel e Gifford (2010) sobre a associação dos vínculos cívico e natural com um 
comportamento pró-ambiental ou a pesquisa de Whitmarsh (2009) sobre a reação das pessoas 
em decorrência das mudanças climáticas. Sobre o comportamento associado ao uso da água, 
há o trabalho de Kuhnen, Improta e Silveira (2009) sobre a percepção da qualidade e 
disponibilidade da água, a economia de água com o redesenho de jardins na Austrália (Uren, 
Dzidic, & Bishop, 2015), o desenvolvimento de índices para mensurar a adoção de 
comportamentos pró-ambientais no Canadá (Canuel, Abdous, Bélanger, & Gosselin, 2014). 
Há, também, o trabalho com indicadores motivacionais utilizados para mensurar a 
predisposição ao uso de água de chuva (Mankad & Greenhill, 2014; Moy, 2012), atitudes e 
preferências em relação à economia de água nas residências (Balnave & Adeyeye, 2013; 
Mondéjar-Jiménez, Cordente-Rodríguez, Meseguer-Santamaría, & Gázquez-Abad, 2011; 
Lawrence & McManus, 2008), características comportamentais associadas ao uso de água 
engarrafada (O'Donnell & Rice, 2012), dentre outros. Todo esse levantamento serviu de base 
para o desenvolvimento da escala aplicada ao estudo comparativo empreendido nesta 
pesquisa, cuja metodologia e tratamento estatísticos são especificados a seguir. 

3. Metodologia de Pesquisa 

Tendo como base a bibliografia consultada, foi desenvolvida uma versão inicial do 
instrumento de pesquisa que foi validada no Brasil com alunos de mestrado na área ambiental, 
verificando possíveis dúvidas, inconsistências ou dificuldades de entendimento das questões 
apresentadas. Após essa etapa, foram efetuadas as modificações necessárias e elaborada uma 
versão adaptada ao português utilizado em Portugal. Essa versão foi validada em Portugal 
com alunos de mestrado na área ambiental. Essas etapas preliminares permitiram o 
desenvolvimento das versões finais do instrumento de pesquisa, disponível na Figura 5. 
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Figura 5 – Assertivas utilizadas no instrumento de pesquisa (versão aplicada no Brasil). 
Fonte: elaborado pelos autores 

Após a consolidação das versões finais para cada país, os questionários foram aplicados a 278 
alunos de graduação no Brasil e 223 alunos de graduação em Portugal. Para cada uma das 
assertivas os entrevistados indicaram seu nível de concordância em uma escala do tipo Likert 
variando de 0 (Discordo Totalmente) a 10 (Concordo Totalmente). Também foram levantadas 
questões relativas à disponibilidade, consumo e qualidade da água. Com o tratamento 
estatístico apresentado a seguir foi possível caracterizar diferenças e similaridades entre Brasil 
e Portugal em relação à questões ambientais e ao consumo de água. 

4. Tratamento Estatístico 

De acordo com (Pallant, 2007) a análise fatorial exploratória é uma técnica estatística permite 
condensar um grande conjunto de variáveis ou itens de uma escala, gerando um número 
menor e mais gerenciável de dimensões ou fatores. Essa técnica busca padrões subjacentes de 
correlação e verifica a existência grupos de itens ou fatores estreitamente relacionados. É uma 
técnica usualmente aplicada ao tratamento de dados advindos de questionários que utilizam 
escalas do tipo Likert, que é uma escala de atitudes obtidas por auto relato (Oliveira, 2001). 
Nesse tipo de escala, segunda a autora, os entrevistados informam, em uma escala gradativa, 
informam seu grau de concordância ou discordância sobre uma série de assertivas. Por meio 
da análise fatorial, é possível verificar a existência de constructos não suspeitados ou não tão 
bem evidenciados por uma análise estatística convencional (descritiva), em que cada assertiva 
é analisada separadamente. Na análise fatorial é possível verificar qual a mútua influência 
entre as repostas apresentadas (por exemplo, pessoas que responderam positivamente às 
questões 1, 3 e 6 tendem a se manifestar negativamente em relação às questões 4 e 5). 

Para verificar se um conjunto de dados é passível de tratamento pela análise fatoria 
exploratória, recomenda-se a verificação do α (alfa) de Cronbach (explicado na Tabela 2) e 
dos testes de Kaiser-Meyer-Olkin e de Esfericidade de Bartlett (explicado na Tabela 3). Após 
o cálculo dos fatores (com as assertivas agregadas), é necessário verificar quais desses fatores 
podem ser estatisticamente válidos. Isso é feito com o auxílio do Scree Plot (explicado na 
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Figura ) e pelos Autovalores Iniciais e Variância Explicada (explicado na Tabela 4). O 
tratamento estatístico foi iniciado com a verificação do α (alfa) de Cronbach para as questões 
1 a 36 (Apêndices I e II), parâmetro esse que tem como objetivo estimar a fiabilidade de um 
conjunto de dados. O α (alfa) de Cronbach pode variar entre 0 a 1, sendo que valores a partir 
de 0,70 indicam a adequação dos dados (Field, 2013). Para a amostra coletada obteve-se o 
valor de 0.8542 (Tabela 2), considerado bom (Field, 2013) e mostrando a confiabilidade dos 
dados obtidos com a aplicação dos questionários.  

Tabela 2 - Sumário dos Dados e Teste de Alfa de Cronbach 
Casos N % 

Validos 356 71,1 

Excluídosa 145 28,9 

Total 501 100,0 

α de Cronbach 0.8542 

Total de Itens 36 

LEGENDA: 

a Supressão com base em todas as variáveis no procedimento 

N: número de entrevistados 

Em seguida, foram efetuados os testes de Kaiser-Meyer-Olkin (0,840) e de Esfericidade de 
Bartlett (0,000), disponíveis na Tabela 3 e que indicaram a adequação do uso da análise 
fatorial exploratória para tratamento dos dados. Com a análise fatorial foi obtido o Scree Plot 
que indica quais são os fatores mais significativos. Conforme disponível na Figura 6, os 
autovalores de cada fator vão decrescendo até o ponto 4 (fator 4), onde passa a ocorrer uma 
maior inflexão. Essa variação no gráfico indica que até esse ponto os fatores são mais 
confiáveis, fazendo com que os quatro fatores iniciais fossem considerados para 
processamento e análises posteriores, conforme disponível na Tabela 4. Os nomes dos fatores 
foram definidos de acordo com as assertivas que os compõem: 1 - Atitude Ambiental; 2 - 
Preocupação Ambiental; 3 – Economia de Água e 4 – Informações Sobre Origem e 
Destinação da Água, segundo disponível na Tabela 5.  

Tabela 3 - Testes de Kaiser-Meyer-Olkin e de Esfericidade de Bartlett 
Medida Índice 

Adequação da Amostra de Kaiser-Meyer-Olkin 0,840 

Teste de Esfericidade de Bartlett Chi-quadrado aproximado 4130,512 

df (gl) 630 

Sig. 0,000 

Tabela 4 - Autovalores Iniciais e Variância Explicada 

Componente 
Autovalores 

Iniciais 

Variância 

Explicada 

(%) 

Variância 

Acumulada 

(%) 

1 7,520 20,888 20,888 

2 3,067 8,520 29,408 

3 2,008 5,579 34,987 

4 1,752 4,866 39,853 
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Figura 6 - Scree Plot dos Fatores Calculados 
 
Tabela 5 - Fatores Calculados e Respectivas Assertivas 
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Identificados os fatores principais, para cada um deles foi calculada uma média geral para 
todos os estudantes (portugueses e brasileiros agregados) e também para os estudantes 
brasileiros e portugueses separadamente, a partir das respectivas assertivas e respostas. 
Verificou-se, conforme disponível na Tabela 6, que a Atitude Ambiental (fator nº 1) apresenta 
pontuação elevada (8,5966) para o conjunto dos dois países, com vantagem para Portugal 
(8,8059) e uma pequena redução para o Brasil (8,4275). Esses resultados contrastam com a 
Preocupação Ambiental (fator nº 2), onde o Brasil (8,0542) obteve um índice um pouco maior 
do que Portugal (7,5578).  

Acredita-se, com base nos estudos empreendidos por Côrtes & Moretti (2013), que a menor 
preocupação dos Portugueses em relação às questões ambientais não signifique que esse tema 
seja de menor relevância para eles. Pela pontuação elevada apresentada em “Atitude 
Ambiental”, constata-se que há uma atenção considerável a essas questões. A menor 
preocupação portuguesa se justificaria pelo fato de que a união Europeia possui um arcabouço 
legal que regula uma série de atividades e os impactos ambientais decorrentes, transmitindo 
aos cidadãos a perspectiva de que esse assunto está sendo, de certa forma, devidamente 
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cuidado. Em relação à “Economia de Água” a média geral pode ser considerada boa (7,3881), 
sendo que ela é um pouco mais intensa em Portugal (7,5321) do que no Brasil (7,2717), mas 
os dois grupos manifestaram pouco conhecer sobre a origem e destinação da água consumida 
(fator nº 4 – Informações Sobre Origem e Destinação da Água), disponível na Tabela 6. 

Tabela 6 - Pontuação nos diferentes fatores 

 
1 - Atitude 
Ambiental 

2 - Preocupação 
Ambiental 

3 - Economia de 
Água 

4 – Informações 
Sobre Origem e 
Destinação da 

Água 
Geral 8,5966 7,8324 7,3881 5,1901 
Brasil 8,4275 8,0542 7,2717 5,1297 
Portugal 8,8059 7,5578 7,5321 5,2646 

Para melhor evidenciar as diferenças entre as médias, apontadas na Tabela 6, foi realizado 
teste de Mann-Whitney aplicado aos escores dos fatores, com o ranqueamento (Tabela 7) e o 
teste de hipótese (Tabela 8). Os resultados disponíveis mostram que a “Atitude Ambiental” é 
um pouco mais intensa em Portugal (14,94% superior ao Brasil), enquanto a “Preocupação 
Ambiental” é menor entre os portugueses (com uma diferença de 19,08% em relação aos 
brasileiros). Os resultados sobre “Economia de Água” e “Informações Sobre Origem e 
Destinação da Água” reproduziram o que já havia sido observado na Tabela 6, não havendo 
diferenciação entre os dois grupos. Para corroborar isso, é interessante verificar o parâmetro 
“Asymp. Sig” da Tabela 8, que mensura o nível de significância estatística e indica quando os 
grupos analisados são iguais ou não. Um valor de “Asymp. Sig” menor ou igual a 0,05 indica 
a existência de diferenças para os grupos analisados em relação ao fator considerado (Dancey 
& Reidy, 2006; Field, 2013). Para o fator 1-Atitude Ambiental o valor foi igual a 0,007 e para 
o fator 2-Preocupação Ambiental o valor foi igual a 0,000, portanto menores do que 0,05 
(Tabela 8). Isso evidencia a existência de diferenças entre brasileiros e portugueses em 
relação a esses dois fatores, conforme verificado anteriormente (Tabela 6). O mesmo não 
ocorre, entretanto, para os fatores 3-Economia de Água (0,068) e 4-Informações Sobre 
Origem e Destinação da Água (0,608), onde não foram verificadas diferenças entre os dois 
grupos, uma vez que o “Asymp. Sig” foi maior do que 0,05 (Tabela 8) 

Tabela 7 - Teste de Mann-Whitney – Ranqueamento 

 

Tabela 8 - Teste Hipótese de Mann–Whitney–Wilcoxon nos Escores dos Fatores  
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Para melhor avaliar como esses quatro fatores se influenciam mutuamente, foram verificadas 
suas correlações. Para melhor escolher o método a ser utilizado para essa correlação foi 
aplicado o “Teste de Normalidade de Kolmogorov-Smirnov” (Tabela 9) que mostrou que a 
distribuição dos resultados não é normal. Isso pôde ser verificado pelo nível de significância 
estatística (Sig) disponível na Tabela 9. Para que um conjunto de dados tenha uma 
distribuição normal, o valor de Sig tem de ser maior do que 0,05 (Ntoumanis, 2001). Como os 
valores são menores (variando de 0,000 a 0,001), evidenciou-se que a distribuição não é 
normal. Isso inviabilizou a utilização do coeficiente de correlação de Pearson, levando à 
opção do uso da correlação de Spearman como estratégia de tratamento de dados para essa 
fase Tabela 10. A correlação de Spearman varia entre 0 (ausência de correlação) e 1 
(correlação total), sendo que valores entre 0,10 e 0,29 indicam uma correlação fraca, 0,30 a 
0,49 uma correlação média e 0,50 a 1,0 uma correlação forte (Pallant, 2007). Dancey & Reidy 
(2006) por sua vez, consideram correlações entre 0,1 e 0,3 como fracas, 0,40 a 0,6 como 
moderadas, 0,7 a 0,9 forte e 1,0 perfeita. É importante lembrar que tanto Pallant (2007) 
quanto Dancey & Reidy (2006) atribuem as mesmas intensidades para correlações negativas. 
Para efeito desta pesquisa, adotou-se como faixa de corte o valor 0,50. Somente correlações 
iguais ou acima desse valor foram consideradas nas análises. 

Tabela 9 - Teste de Normalidade de Kolmogorov-Smirnov 

 

Pelas correlações de Spearman (Tabela 10), verifica-se que a “Preocupação Ambiental” 
influencia na “Atitude Ambiental” para os dois grupos, embora com uma intensidade 
levemente menor para os portugueses, o que é coerente com as análises anteriormente 
efetuadas e encontra aderência no estudo de Côrtes & Moretti (2013). No que se refere à 
economia de água (fator nº 3), considerando as assertivas que compõem esse fator e as 
pontuações exibidas nas tabelas 6. 7 e 8, verifica-se que portugueses e brasileiros têm uma 
percepção similar quanto à economia de água. Entretanto, a Tabela 10 indica motivações 
diferentes. Essa economia, no caso dos portugueses é uma questão de “Atitude Ambiental” 
(correlação de 0,604). Para os brasileiros, a economia de água não é influenciada 
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significativamente pela “Atitude Ambiental” ou pela “Preocupação Ambiental”, o que permite 
inferir que ela é efetuada com o objetivo de poupar um recurso insuficiente, com essa 
escassez sendo considerada dentro de uma perspectiva mais econômica (recurso disponível na 
natureza, mas mal gerenciado ou distribuído) do que ambiental (recurso escasso na natureza). 

Essa avaliação também é motivada pelos resultados apresentados na Tabela 11, obtida com a 
aplicação dos pictogramas disponíveis na Figura 7. Os brasileiros informam uma 
disponibilidade de água inferior a dos portugueses (BR = 3,9388 e PT = 4,3288). Em 
decorrência, consomem menos água (BR = 3,0722 e PT = 3,3049), embora estejam um pouco 
menos propensos à economia desse recurso, conforme demonstrado pelos resultados 
disponíveis na Tabela 6 e na Tabela 7. Isso reforça que a economia dá-se mais por razões 
econômicas (menor disponibilidade do produto) do que resultante de motivações ambientais. 
É importante ressaltar que esse levantamento foi efetuado antes que a crise hídrica eclodisse 
na Região Metropolitana de São Paulo, o que torna os resultados úteis na interpretação de um 
consumo normal, sem qualquer condicionante quanto a uma restrição severa de água. 
Verificou-se que os portugueses consideram-se mais conectados com a natureza e também 
avaliam melhor a água consumida (Tabela 11). Outro resultado que chama a atenção é que há 
pouca informação disponível sobre a origem, e destinação das águas, de acordo com os 
resultados apresentados na Tabela 6 e na Tabela 7, o que acaba não influenciando a “Atitude 
Ambiental” a “Preocupação Ambiental” ou a “Economia de Água”. Isso constitui um 
incentivo para que as empresas de saneamento básico investissem em campanhas de 
esclarecimento, o que poderia influenciar positivamente nos fatores mencionados. 

 
Tabela 10 - Coeficientes de Correlação de Spearman entre os fatores 

Fator Grupo 
1 

Atitude 
Ambiental 

2 
Preocupação 
Ambiental 

3 
Economia de 

Água 

4 
Informações 

Sobre Origem e 
Destinação da 

Água 

1 
Atitude 

Ambiental 

Geral 
1,000 

0,498 0,515 0,002 
Brasil 0,550 0,448 -0,007 

Portugal 0,508 0,604 0,005 

2 
Preocupação 
Ambiental 

Geral 0,498 
1,000 

0,442 0,142 
Brasil 0,550 0,472 0,158 

Portugal 0,508 0,452 0,125 

3 
Economia de 

Água 

Geral 0,515 0,442 
1,000 

0,233 
Brasil 0,448 0,472 0,291 

Portugal 0,604 0,452 0,150 

4 
Inf. Origem e 
Destinação  

Geral 0,002 0,142 0,233 

1,000 Brasil -0,007 0,158 0,291 

Portugal 0,005 0,125 0,150 

Intensidades das correlações segundo (Pallant, 2007)  
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Relação com a natureza 

 
Disponibilidade de água na região onde você mora 

 
Consumo de água na sua casa 

 
Qualidade da água disponível na sua casa 

 
Figura 7 - Pictogramas Utilizados e Aspectos Analisados 

 

Tabela 11 - Aspetos Adicionais Analisados 
A 

Eu com a 
natureza 

B 
Disponibilidade 

de água na 
região onde 
você mora 

C 
Consumo de 
água na sua 

casa 

D 
Qualidade da 

água 
disponível na 

sua casa 

Geral 3,6493 4,1120 3,1760 4,0320 
Brasil 3,3804 3,9388 3,0722 3,8989 
Portugal 3,9821 4,3288 3,3049 4,1973 

5. Considerações Finais 

O levantamento efetuado e o tratamento estatístico aplicado mostram que, em relação às 
práticas de economia de água, há uma similaridade entre portugueses e brasileiros, embora as 
motivações sejam distintas. Para os portugueses há um componente ambiental significativo, 
com a economia decorrendo de uma atitude ambiental mais pronunciada. Os brasileiros, por 
sua vez, economizam água mais por razões ligadas à escassez do produto do que por 
motivações ambientais. Os dois grupos, entretanto, carecem de informações sobre a origem e 
destinação da água consumida, o que abre a perspectiva para que essa questão seja melhor 
abordada pelas empresas de saneamento.  

O estudo empreendido ajuda a explicar os problemas que levaram à crise hídrica na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). Como o Governo do Estado de São Paulo e a 
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Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) não informaram, ao 
longo dos últimos anos, a verdadeira situação do sistema de abastecimento de água para a 
RMSP, a população não teve a real percepção sobre a escassez hídrica enfrentada pela região. 
Embora a disponibilidade de água relatada pelos brasileiros seja menor do que aquela 
manifestada pelos portugueses é provável que na RMSP essa percepção estivesse relacionada 
a problemas de distribuição (problemas com a infraestrutura existente ou má gestão desse 
sistema) do que com a falta do recurso na região. Ou seja, na visão “pré crise hídrica”, não 
havia falta de água mas uma má gestão de partes do sistema de distribuição. Mas a realidade 
era outra, pois a Região Metropolitana de São Paulo contava com apenas 201m3/habitante por 
ano (The World Bank, 2012; SABESP, 2009a), sendo considerada muito pobre em água de 
acordo com Rebouças (2002). Quando ocorre a falta de chuva em uma área superpovoada ou 
com excessiva exploração de água, há risco do colapso do sistema socioeconômico 
(Falkenmark, Lundqvist, & Widstrand, 1989). A falta de atenção a essa possibilidade foi o 
que levou a crise hídrica na RMSP. 

Como a população não havia sido informada disso, não havia a associação de que os 
eventuais episódios de falta de água que atingia bairros e localidades mais distantes eram 
decorrentes de problemas ambientais (poluição dos rios na RMSP, má gestão ambiental dos 
mananciais, excesso de consumo e desperdício). Isso remete à recomendação de Côrtes 
(2013) sobre a necessidade de sistemas públicos de informações ambientais que evidenciem 
situações de risco à população. Infelizmente, a má notícia veio sob a forma de uma crise 
hídrica sem precedentes, embora ela esteja sendo precursora de mudanças comportamentais 
importantes com as pessoas utilizando a água de maneira mais racional, adotando práticas de 
reuso e buscando na água da chuva uma alternativa para usos menos nobres. Mas, para que 
elas sejam permanentes, é necessário que o Governo (especialmente do Estado de São Paulo e 
municípios da RMSP) adote uma estratégia diferente, tornando cada vez mais evidente que a 
água não deve ser entendida como mais um serviço público, mas é um insumo ambiental dos 
mais significativos. É fundamental que seja incentivado o uso racional e a busca de fontes 
alternativas (como reuso ou a utilização de água da chuva para fins menos nobres), reduzindo 
a pressão sobre os mananciais. Além disso, a informação ambiental deve ser disponibilizada 
de maneira ampla pelos setores governamentais e concessionários de serviços públicos, 
mostrando que a água é um recurso escasso na RMSP e que há significativos impactos 
ambientais relacionados à sua exploração. Dessa forma, quando uma pessoa ou empresa 
desperdiçar esse recurso ou poluir as poucas fontes ainda disponíveis de água limpa, não 
poderá ignorar as consequências de seus atos para toda a sociedade. Verifica-se, cada vez 
mais, a situação preconizada por Beck (1992), com uma democratização dos riscos e 
consequências.  
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